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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT. SENTENÇA PROCEDENTE. SUBLEVAÇÃO
DA  PARTE  PROMOVIDA.   PRELIMINARES.
CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE
PROCESSUAL.  REALIZAÇÃO  DE  PAGAMENTO
ADMINISTRATIVO.  NÃO  DEMONSTRADO.
REJEIÇÃO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM. PROVOCAÇÃO  DE  QUALQUER
SEGURADORA CONSORCIADA. POSSIBILIDADE.
NÃO  ACOLHIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
INCLUSÃO  DA  MÃE  DO  MENOR  NO  POLO
ATIVO  DA  LIDE  E  SUA  ILEGITIMIDADE.
EMENDA À INICIAL. DIREITO À INDENIZAÇÃO.
REJEIÇÃO DA PREFACIAL. MÉRITO. RAZÕES DO
INCONFORMISMO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA  E  JURÍDICA  DAS
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RAZÕES  POSTAS  NA  DECISÃO  OBJURGADA.
DISSONÂNCIA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.   INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO. APLICABILIDADE DO ART. 514, II, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OBEDIÊNCIA AOS
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDADE
PROCESSUAIS.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
SEGUIMENTO NEGADO.

-  Não  merece  prosperar  a  alegação  da  parte
recorrente, de que houve a realização do pagamento
do seguro na esfera administrativa, isso porque, em
nenhum  momento,  houve  a confissão  do
promovente/apelado a  respeito  do  recebimento  da
verba  pleiteada  na  via  administrativa,  tampouco  o
apelante  acostou  aos  autos,  qualquer  documento
demonstrando  a  procedência  dos  argumentos
delineados.

- O Conselho Nacional de Seguros Privados outorga
ao  beneficiário  do  seguro,  a  faculdade  de  exigir  a
indenização da seguradora de sua preferência,  pois
todas  estão  autorizadas  a  operar  no  tocante  ao
DPVAT.

- A simples emenda à inicial torna a representante do
menor parte legítima para, uma vez reconhecida sua
condição  de  herdeira,  perceber  a  sua  parte  na
indenização. 

- Não  enfrentando  os  fundamentos  observados  na
decisão recorrida, padece o recurso de regularidade
formal,  um  dos  pressupostos  extrínsecos  de
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admissibilidade  recursal,  por  inobservância  ao
princípio da dialeticidade.

-  Em  observância  ao  disposto  no  art.  514,  II,  do
Código de Processo Civil, não se conhece do recurso
apelatório  que  não  aponta  as  razões  de  fato  e  de
direito  pelas  quais  entende  a apelante  deva  ser
reformada a decisão hostilizada.

-  O art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
através  de  decisão monocrática  quando estiver  em
confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Jhonatan  Matheus  da  Silva  Sousa,  representado,
neste ato, por sua genitora,  Rafaela da Silva Bezerra, interpôs a presente Ação de
Cobrança, pleiteando  o  recebimento  no  importe  de  R$  13.500,00  (treze  mil  e
quinhentos reais) a título de Seguro DPVAT, em face da Santander Seguros S/A, em
razão do falecimento de seu genitor, Leonardo Souza Silva, decorrente de acidente
de trânsito ocorrido no dia 30 de março de 2010, conforme se depreende de cópia da
certidão de óbito, fl. 16, e do boletim de ocorrência, fls. 18/19.

O Magistrado  a quo, fls.  98/105, julgou procedente o
pedido contido na exordial, consignando os seguintes termos:

JULGO  PROCEDENTE,  o  pedido,  para
CONDENAR a  parte  promovida SANTANDER
SEGUROS S/A,  ao  pagamento  da  quantia  de  R$
13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  aos
promoventes  JHONATAN  MATHEUS  DA  SILVA
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SOUSA e  RAFAELA  DA  SILVA  BEZERRA,  na
proporção  de  50%  apara  cada  autor,  devidamente
atualizada pelo INPC e com juros de 1% ao mês, a
partir da citação. 

Inconformada,  SANTANDER  SEGUROS S/A
interpôs APELAÇÃO,  fls.  111/120V,  e,  nas  suas  razões, faz  um resumo fático  da
demanda,  suscitando,  em  sede  de  preliminar,  a  carência  de  ação  por  falta  de
interesse de agir, haja vista a realização do pagamento da indenização securitária na
esfera administrativa, consoante relatado pela própria autora na inicial, bem como a
ilegitimidade  passiva  da  demandada  e  necessidade  de  substituição  pela
Seguradora  Líder,  por  ser  esta  a  responsável  em  representar  administrativa  e
judicialmente as seguradoras consorciadas.  Suscitou, ainda, a  ilegitimidade da mãe
do  menor,  sustentando  a  impossibilidade  dela  figurar  no  polo  ativo  da  lide,
porquanto  não  configurado  nos  autos  sua  condição  de  companheira  do  de  cujus,
razão pela qual postula que o Juízo certifique “se a parte autora é a única beneficiária
da vítima, e, assim, sendo, seja limitado o recebimento pela mesma de apenas metade
do  valor  do  total  da  indenização”.  No  mérito,  postula  a  reforma  da  decisão
vergastada, demonstrando, inicialmente, que com o advento da Medida Provisória nº
340/2006,  convertida  na  Lei  nº  11.482/2007,  o  valor  destinado  ao  pagamento  da
indenização do Seguro DPVAT nos casos de morte,  passou a ser de R$ 13.500,00
(treze mil e quinhentos reais). Argumenta que os juros de mora devem ser contados a
partir da citação e a correção monetária deve ser observada a partir da propositura da
demanda. Ao final, postula o provimento do recurso apelatório, com a conseguente
reforma da decisão.

 
Contrarrazões ofertadas,  arguindo, em preliminar, a

ofensa ao princípio da dialeticidade nas razões do recurso. No mérito, repisou os
argumentos iniciais e pugnou pela manutenção do decisum atacado, fls. 133/139.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do
Dr. José Raimundo de Lima, fls. 145/151, opinou pela rejeição das preliminares e, no
mérito, pelo desprovimento do recurso.
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É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente,  analiso as  preliminares  arguidas  pela
Santander Seguros S/A, em suas razões recursais.

Com relação à prefacial de carência de ação por falta
de  interesse  de  agir,  sorte  não  assiste  à  recorrente  quando  aduz  que  houve  a
realização  do  pagamento  do  seguro  na  esfera  administrativa,  isso  porque,
compulsando  o  processo,  infere-se  que,  em  nenhum  momento,  a promovente
confessou  o  recebimento  da  verba  pleiteada  na  via  administrativa,  tampouco  o
apelante acostou aos autos, qualquer documento demonstrando a procedência dos
argumentos delineados.

Logo,  é  de se   rejeitar  a preliminar de carência de  
ação por falta de interesse de agir. 

No tocante  a  preliminar de  ilegitimidade  passiva,
vê-se, que tal arguição não merece guarida.

Com efeito,  em se  tratando  de  Seguro DPVAT,  as
Seguradoras,  à  inteligência  do  art.  7º,  da  Lei  nº  6.194/74,  com  as  alterações
introduzidas pela Lei nº 8.441/92, são solidariamente responsáveis pelo pagamento
das indenizações. Eis o preceptivo legal:

Art.  7º.  A  indenização  por  pessoa  vitimada  por
veículo  não  identificado,  com  seguradora  não
identificada,  seguro não realizado ou vencido,  será
paga  nos  mesmos  valores,  condições  e  prazos  dos
demais  casos  por  um  consórcio  constituído,
obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei. 
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Sendo  assim,  ao  beneficiário  assiste  o  direito  de
acionar  qualquer  delas, tanto  para  o  pagamento  integral,  quanto  para  a
complementação de eventual valor recebido a menor. 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  nesse
sentido:

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO
DPVAT.  AÇÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  LEGITIMIDADE
DE  SEGURADORA  DIVERSA  DA  QUE
REALIZOU  O  PAGAMENTO  A  MENOR.
SOLIDARIEDADE  PASSIVA. INCIDÊNCIA  DO
ART.  275,  CAPUT  E  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO
CÓDIGO CIVIL DE 2002.
1.  A  jurisprudência  é  sólida  em  afirmar  que  as
seguradoras  integrantes  do  consórcio  do  Seguro
DPVAT  são  solidariamente  responsáveis  pelo
pagamento das indenizações securitárias, podendo
o beneficiário cobrar o que é devido de qualquer
uma delas.
2.  Com  efeito,  incide  a  regra  do  art.  275,  caput  e
parágrafo único, do Código Civil de 2002, segundo a
qual  o  pagamento  parcial  não  exime  os  demais
obrigados solidários quanto ao restante da obrigação,
tampouco o recebimento de parte da dívida induz a
renúncia da solidariedade pelo credor.
3.  Resulta  claro,  portanto,  que  o  beneficiário  do
Seguro  DPVAT  pode  acionar  qualquer  seguradora
integrante  do  grupo  para  o  recebimento  da
complementação  da  indenização  securitária,  não
obstante  o  pagamento  administrativo  realizado  a
menor tenha sido efetuado por seguradora diversa.
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4. Recurso especial provido.(STJ - REsp 1108715 / PR,
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, quarta turma, Data do
Julgamento 15/05/2012, DJe 28/05/2012) - negritei.

Destarte,  diante  da  existência  de  um Consórcio  de
Seguradoras  do  Convênio  DPVAT,  afigura-se  legítima  qualquer  uma  delas  para
responder  pela  respectiva  cobertura.  Ademais,  a  movimentação  administrativa
perante outra  pessoa jurídica  do ramo não retira  a legitimidade de qualquer das
integrantes do referido Consórcio.

Por tais razões,   rejeito a preliminar de     ilegitimidade  
passiva   ad causam  .  

Quanto  à ilegitimidade  ativa  ad
causam/impossibilidade de inclusão da representante do menor no polo ativo da
ação, esta igualmente não prospera.

Com efeito,  de uma simples  leitura da certidão de
óbito do falecido, fl. 16, se depreende que o mesmo era solteiro e só possuía um filho.
Nesse norte, tomando-se por base as declarações constantes nos autos de que havia,
de fato, uma união estável entre a representante do menor e a vítima do sinistro,
somando-se ao fato de que o mesmo era solteiro, é certo que o reconhecimento da
união é medida que se impõe.

Ultrapassada essa questão, é igualmente acertada a
divisão,  à  base  de  50%  (cinquenta  por  cento)  para  companheira  e  filho,  da
indenização. Isso porque, o fato de Rafaela da Silva Bezerra, mãe do menor, herdeiro
da vítima, apenas o representar, implicaria na renúncia tácita daquela, à indenização
pleiteada. Contudo, a simples emenda a inicial supriu a falha, fl. 31, tornando-a parte
legítima para, uma vez reconhecida a condição de herdeira, ter direito de perceber a
metade do quantum.

Sobre o tema, destaco a jurisprudência:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT -
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR
INDEFERIMENTO  DA INICIAL -  ABERTURA DE
VISTA  À  PARTE  AUTORA  PARA  EMENDA  DA
INICIAL  -  NECESSIDADE  -  FILHOS  MENORES
REPRESENTADOS  PELA  MÃE  -  RENUNCIA
TÁCITA  -  VERIFICAÇÃO  -  APELAÇÃO
CONHECIDA E PROVIDA. - É necessária a abertura
de vista a parte autora para emenda da inicial em
caso de ser necessária a emenda da inicial ou juntada
de documento. -O ajuizamento de ação de cobrança
de seguro obrigatório (DPVAT) pelos filhos menores
do  falecido,  representados  pela  genitora,  faz
presumir a renúncia tácita desta em favor daqueles.
-Apelação  conhecida  e  provida.  (TJMG,  AC  nº
1.0629.09.046079-7/001, 17ª Câmara Cível, Rela. Desa.
Márcia  de  Paoli  Balbino,  Data  do  Julgamento:
08/10/2009,  Data  da  Publicação:  29/10/2009).  

E, 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -
SEGURO  DPVAT  -  LEGITIMIDADE  ATIVA  -
HERDEIROS  -  COMPANHEIRA  -  RENUNCIA
TÁCITA  -  CORREÇÃO  MONETÁRIA  -  TERMO
INICIAL.  -  Os  herdeiros  detêm  legitimidade  para
pleitear  indenização  decorrente  de  seguro
obrigatório.  -  Tendo  em  vista  que  a  companheira
anuiu ao pleito dos filhos do falecido e, tacitamente,
renunciou  ao  seguro,  não  há  que  se  falar  em
ilegitimidade ativa dos autores para o ajuizamento
da presente ação. (...) (TJMG, AC nº 1.0377.08.013018-
2/001,  15ª  Câmara  Cível,  Rela.  Desa.  Tibúrcio
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Marques,  Data do Julgamento:  22/09/2011,  Data  da
Publicação: 29/09/2011). 

Como bem salientou o  magistrado em sua decisão
atacada,  “conforme  se  analisa  dos  autos,  ao  contrário  do  alegado  na  peça
contestatória, o polo ativo da presente demanda não é composto apenas pelo filho
do de cujus, mas também pela então companheira do mesmo, RAFAELA DA SILVA
BEZERRA”, fl. 103.

Ante  o  exposto,    rejeito  a  preliminar    de  
ilegitimidade ativa da mãe do menor  .  

Ultimadas essas considerações, passa-se ao exame do
mérito, o que, de logo, registro, encontra-se impedido em face da ofensa ao princípio
da dialeticidade.

Cabe esclarecer que o art. 514, do Código de Processo
Civil,  disciplina  os  requisitos  formais  do  recurso  de  apelação,  pelo  que  o  não
atendimento da  regra ali  descrita  leva ao  não conhecimento  do reclamo por não
observância a requisito extrínseco de admissibilidade recursal. Eis o preceptivo legal:

Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida
ao juiz, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.

Nesse trilhar, sabe-se que dentre os vários princípios
a regular a sistemática processual dos recursos cíveis, o da dialeticidade apresenta-
se como um dos mais relevantes,  porquanto se traduz na necessidade de a parte
insatisfeita com o provimento judicial apresentar a sua irresignação através de um
raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório combatido, de modo a
possibilitar  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento. 
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Ocorre  que  mencionada  conduta  não  foi  adotada
pela  insurgente no caso telado, já que essa  não impugnou, de forma específica, os
fundamentos declinados pelo Magistrado a quo, ou seja, não teceu argumentação que
afronte especificamente as premissas da sentença desafiada, limitando-se a repetir os
argumentos da contestação. 

Com relação ao tema, transcrevo decisão proferida
por esta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
ACERCA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA. DESRESPEITO AO  PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. EXIGÊNCIA DO  ART. 514, II,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FALTA DE
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE.
SEGUIMENTO  NEGADO.  O  princípio  da
dialeticidade  exige  que  os  recursos  ataquem  os
fundamentos específicos das decisões que objetivam
impugnar.  Tendo  em  vista  a  existência  de
precedentes  deste  egrégio  tribunal,  bem  como  do
Superior  Tribunal  de  justiça,  demonstrando
jurisprudência  dominante  no  sentido  da
necessidade  de  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  sentença,  sob  pena  de  vê-la
mantida  (súmula  nº  182  do  stj),  deve-se  negar
seguimento à apelação que não respeita o princípio
da  dialeticidade  recursal.  (TJPB;  APL  0041997-
28.2010.815.2003;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho; DJPB 19/09/2014; Pág. 9) - negritei. 
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No mesmo viés,  posicionou-se o  Superior Tribunal
de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  -  PROPRIEDADE  DO
IMÓVEL OBJETO DO CONTRATO DE PERMUTA
NÃO  DEMONSTRADA  -  VERIFICAÇÃO  -
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  SÚMULA
7/STJ  -  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL  -  NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  FORMA
ADEQUADA  DOS  FUNDAMENTOS  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  -  SÚMULA  284/STF  -
DECISÃO  AGRAVADA  MANTIDA  -
IMPROVIMENTO.
1.-   Ultrapassar  os  fundamentos  do  v.  acórdão
recorrido para verificar-se a propriedade do imóvel
objeto  do  contrato  de  permuta,  significaria  o
reexame  do  conjunto  fático-probatório.  Incidência
da Súmula 7/STJ.
2.-  Nega-se  seguimento  a  Recurso  Especial  cujas
razões  não  se  articulam de  modo direto  e  efetivo
com os fundamentos da decisão agravada. A ofensa
ao  princípio  da  dialeticidade  recursal  conduz  à
aplicação da Súmula 284/STF.
3.-  O agravo não trouxe nenhum argumento novo
capaz de modificar o decidido, que se mantém por
seus próprios fundamentos.
4.-  Agravo  Regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AgRg no AREsp 98.409/AL,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
17/04/2012, DJe 02/05/2012) - grifei.

Vê-se,  portanto, que a insurreição não atendeu aos
requisitos preconizados no art.  514, II,  do Código de Processo Civil,  ao deixar de
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expor  as  sublevações  de  fato  e  de  direito  observadas  para  voltar-se  contra  a
respeitável  sentença  atacada  no  tocante  à  matéria  suscitada.  Ausente  um  dos
pressupostos de admissibilidade, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser
conhecido o recurso interposto. 

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto.

  
Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade

de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria de ordem pública,  podendo,
inclusive,  ser analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes.

Em arremate, o art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, permite ao relator negar seguimento a recurso através de decisão monocrática
quando  estiver  em confronto  com Súmula  ou com Jurisprudência  dominante  do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES E,
NO MÉRITO,  amparado no art.  557,  caput,  do Código de Processo Civil,  NEGO
SEGUIMENTO À APELAÇÃO, mantendo-se os termos da sentença.

P. I.

João Pessoa, 13 de outubro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador

                                  Relator
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